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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2040981-66.2025.8.26.0000, da Comarca de Guarulhos, em que é agravante 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE 
SÃO PAULO - CDHU, é agravado MUNICÍPIO DE GUARULHOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2040981-66.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CDHU

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE GUARULHOS

COMARCA: GUARULHOS

VOTO Nº 35836

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  IPTU  Exerc íc io  de  2007 
-  Insurgência  em face  de  dec i são  que  re je i tou  a  
exceção  de  pré-execut iv idade  por  não  fazer  jus  
à  imunidade  t r ibutár ia   Imunidade  rec íproca  a  
que  se  re fe re  o  a r t igo  150,  VI ,  "a" ,  da  
Cons t i tu ição  Federa l   Ocor rênc ia   CDHU que  
pres ta  se rv iço  de  cunho t ip icamente  es ta ta l   
Dec isão  re formada   Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CDHU ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  

112/114, que re je i tou a exceção de pré-execut iv idade por não 

fazer jus à imunidade t r ibutár ia nem à isenção e determinou o 

prosseguimento da execução f iscal .

Em suas razões alega, em suma, que atua 

como instrumento da pol í t ica habitacional do Governo do 

Estado de São Paulo,  vol tado à população de baixa renda, 

deixou de ser sociedade de economia mista para empresa 

públ ica estadual,  in tegrante da administração indireta do 

Estado de São Paulo,  pois a tota l idade de seu capita l  socia l  

passou a pertencer ao Estado de São Paulo.  Portanto,  faz jus 

à imunidade recíproca.  Transcreve precedentes 

jur isprudencia is em prol  de sua tese.  Requer a reforma da 
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decisão, com a ext inção da execução f iscal .

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  defer ido ( f ls .  171/172).

Contraminuta a f ls .  182/192.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU do exercíc io de 2007, do imóvel s i tuado na 

Estrada do Sacramento,  V.  M. Lourdes,  inscr ição nº 

103.01.50.0600.00.000, no valor de R$ 25.829,60,  d istr ibuída 

em 15.12.2011, em face de Companhia de Desenvolv imento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo  CDHU.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  10 dos 

autos or ig inais) e apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando fazer jus à imunidade t r ibutár ia.

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

a exceção de pré-execut iv idade por não fazer jus à imunidade 

t r ibutár ia nem à isenção e determinou o prosseguimento da 

execução f iscal .

Com razão.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”.

No caso concreto,  ver i f ica-se que a 

agravante,  é sociedade de economia mista,  cr iada para o 

atendimento de projetos habitacionais populares e à promoção 

do desenvolv imento urbano no Estado. 

O benefíc io f iscal  da imunidade t r ibutár ia 

está previsto no art igo 150, inciso VI ,  a l ínea “a”,  § 2º da 

Const i tu ição Federal ,  o qual d ispõe que “sem pre juízo de out ras 
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garant ias asseguradas ao cont r ibu inte,  é vedado à União,  aos 

Estados,  ao Dis t r i to  Federal  e aos Municíp ios” :  VI   inst i tu i r  

impostos sobre:  a)  pat r imônio renda ou serv iços,  uns dos out ros.  § 

2º  -  -  A vedação do inc iso VI ,  "a" ,  é  extensiva às autarquias e às 

fundações inst i tu ídas e mant idas pelo Poder  Públ ico,  no que se 

refere ao pat r imônio,  à renda e aos serv iços,  v inculados a suas 

f ina l idades essencia is  ou às delas decorrentes. ”

E o art igo 173, § 2º da Const i tu ição Federal  

d ispõe que: “As empresas públ icas e as soc iedades de economia 

mista não poderão gozar  de pr iv i lég ios f iscais  não extensivos às do 

setor  pr ivado. ”

A CDHU atua como instrumento de pol í t ica 

habitacional do Governo do Estado de São Paulo,  vol tado à 

população de baixa renda, objet ivando concret izar um dos 

dire i tos fundamentais previsto na Const i tu ição Federal ,  que é 

a moradia.

Assim, t ratando-se de sociedade de 

economia mista que presta serviço de cunho t ip icamente 

estata l ,  sendo uma “ longa manus” do Governo do Estado de 

São Paulo e,  por não exercer at iv idade de cunho econômico,  

enquadra-se na hipótese do art .  150,  inciso VI ,  a l ínea “a”,  da 

Const i tu ição Federal ,  fazendo jus à imunidade recíproca.

Este re lator tem ressalvado seu 

entendimento quanto a não imunidade da CDHU, mas rende-se 

ao pr incíp io da colegia l idade ante o entendimento major i tár io 

da 14ª Câmara de Dire i to Públ ico,  que deve prevalecer até o 

ju lgamento do Tema 1.122 pelo Supremo Tribunal Federal ,  já  

que não houve determinação para a suspensão dos processos 

que versem sobre o tema, não sendo automát ica a suspensão, 

com o reconhecimento da repercussão geral ,  conforme se 

infere da ementa dos seguintes ju lgados:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Guaru lhos.  IPTU.  Exerc íc io  de 2007.  Decisão que 
re je i tou  a  exceção de pré-execut iv idade oposta  pela  
CDHU,  por  entender  que a  coexecutada não faz  jus  à  
imunidade t r ibutár ia  rec íproca.  I r res ignação.  
Cabimento .  Parte  excip iente  que é  empresa públ ica  
prestadora de serv iço  públ ico  essencia l  re lat ivo  à  
construção de moradias para  famí l ias  de baixa renda,  
sem persecução de lucro  ou concorrência ,  em razão 
das pecul iar idades de suas at iv idades.  Part ic ipação do 
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Governo do Estado de São Paulo  como detentor  da 
quase to ta l idade de seu capi ta l  socia l  (99 ,99%) .  
Inc idência  do ar t .  150,  VI ,  le t ra  'a ' ,  e  §2º ,  da  CF.  
Precedentes.  Decisão reformada.  Exceção de pré  
execut iv idade acolh ida,  com a ext inção da execução 
em re lação à  CDHU.  Condenação do Munic íp io  em 

honorár ios de sucumbência .  Recurso provido.”  (TJSP  
14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2002225-85.2025.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  31 .01 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Execução F iscal .  IPTU de 
2019 e  2020.  Exceção de pré-execut iv idade re je i tada.  
Pretensão de reforma -  Cabimento .  Imunidade 
recíproca.  Conf iguração em re lação ao imposto .  
In te l igência  do ar t .  150,  VI ,  a l ínea "a" ,  e  parágrafo  2º  
da CF.  Benef íc io  extensível  a  empresas públ icas e  às  
sociedades de economia mista  quando prestadoras de 
serv iço  públ ico .  Precedentes do STF e  desta  Corte .  

Recurso provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2323733-48.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
João A lber to  Pezar in i ,  j .  29 .01 .2025)

Dessa forma, era de r igor o acolh imento da 

exceção de pré-execut iv idade, para afastar a cobrança do 

IPTU em relação à Companhia de Desenvolv imento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo  CDHU, 

reconhecendo a imunidade t r ibutár ia recíproca,  ext inguindo-se 

a execução f iscal .

Por f im, em razão do acolh imento da exceção 

de pré-execut iv idade, de r igor a condenação do agravado ao 

pagamento de honorár ios advocatíc ios,  nos termos do art igo 

85,  § 3º,  do Código de Processo Civi l ,  que se f ixa em 10% 

(dez por cento) sobre o valor atual izado da causa (R$ 

25.829,60 para 15.12.2011).

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso,  para reformar a decisão agravada, com o f im de 

acolher a exceção de pré-execut iv idade, para reconhecer a 

imunidade t r ibutár ia recíproca,  em relação à Companhia de 

Desenvolv imento Habitacional e Urbano do Estado de São 

Paulo  CDHU, ext inguindo-se a execução f iscal ,  nos termos 

do art .  485,  inciso IV do Código de Processo Civi l  e condenar 

o agravado ao pagamento de honorár ios advocatíc ios,  que se 

f ixa em 10% (dez por cento) sobre o valor atual izado da causa 
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(R$ 25.829,60 para 15.12.2011),  arb i t rados em conformidade 

com o art igo 85,  § 3º,  do Código de Processo Civi l .

REZENDE SILVEIRA
Relator
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